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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10805.000442/2004-86 .

Recurso n°	 168.512 Voluntário

Acórdão n°	 2202-00.470 – 2 Câmara / 2' Turma Ordinária

Sessão de	 10 de março de 2010

Matéria	 IRPF

Recorrente	 WONG MAN WAH

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 1998

DECADÊNCIA. RENDIMENTOS SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL.

O direito de a Fazenda lançar o Imposto de Renda Pessoa Física devido no
ajuste anual decai após cinco anos contados da data de ocorrência do fato
gerador que se perfaz em 31 de dezembro de cada ano, desde que não seja
constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

"Argüição de decadência acolhida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, acolher a
argüição de decadência, suscitada pelo recorrente, para declarar extinto o direito da Fazenda
Nacional constituir o crédito tributário lançado, nos teinios do voto do Relator.
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo
Martinez, Pedro Anan Júnior, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Helenilson

*
Cunha Pontes, Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallmann (Presidente).
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Relatório

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fls.
58 e 61, integrado pelos demonstrativos de fls. 59 e 60, pelo qual se exige a importância de
R$42.039,50, a titulo de Imposto de Renda Pessoa Física — IRPF, acrescida de multa de oficio
de 75% e juros de mora, em virtude da apuração de omissão de rendimentos decorrente de
depósitos bancários de origem não comprovada, anos-calendário 1998.

DO JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA

Apreciando a impugnação apresentada pelo contribuinte às fls. 68 a 83, a 8a
Tumia da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo II (SP) manteve
integralmente o lançamento, proferindo o Acórdão n' 17-26.417 (fls. 86 a 94), de 17/07/2008,
assim ementado:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

Ano-calendário: 1998

DEPÓSITOS BANCÁRIOS NO EXTERIOR DE ORIGEM NÃO
COMPROVADA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.

A presunção legal de omissão de rendimentás autoriza o
lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da
conta bancária ou o real beneficiário dos depósitos, pessoa
fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprove,
mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos
creditados em sua conta de depósito ou de investimento, no pais
ou no exterior.

DECADÊNCIA.	 SIMPLES	 AFIRMAÇÃO	 NÃO
ACOMPANHADA DE PROVAS.

A simples afirmação de que os fatos geradores do Imposto de
Renda da Pessoa Física ocorreram em anos anteriores a 1998
não pode ser aceita, sem provas a demonstrarem a veracidade
de tal afirmação.

MULTA DE OFÍCIO DE 75%. CONFISCO.

A aplicação da multa de oficio decorre de expressa previsão
legal, tendo natureza de penalidade por descumprimento da
obrigação tributária. No que tange à invocação da figura do
confisco, refoge à competência da Autoridade Administrativa a
apreciação e a decisão de questões que versem sobre a
constitucionalidade de atos legais, salvo se já houver decisão do
Supremo Tribunal Federal declarando a inconstitucionalidade
da lei ou ato normativo.	 .

Do RECURSO VOLUNTÁRIO

Notificado do Acórdão de primeira instância, em 09/09/2008 (vide AR de fl.
99), o contribuinte interpôs, em 24/09/2008, tempestivamente, o recurso de fls. 100 a 109,
argüindo a decadência do crédito tributário, nos termos do art. 150, §4', do Código Tribut 'rio
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Nacional — CTN. Demais argumentos de defesa não serão aqui minudentemente relatoriadas
em virtude daquilo que se prolatará no voto deste Acórdão.

DA DISTRIBUIÇÃO

Processo que compôs o Lote n' 06, sorteado e distribuído para esta
Conselheira na sessão pública da Segunda Tunda da Segunda Câmara da Segunda Seção do

1, \Conselho Administrativo de Recursos Fiscais de 02/12/2009, veio numerado até à fl. 1141I.

'

i Na sequência encontra-se anexada uma folha sem numeração (última), contendo despacho de encaminhamento
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Jundiai (SP), datado de 21/10/2008, para o este Conselho.
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Voto

Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Relatora.

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

De se dizer de início, que o Imposto de Renda Pessoa Física — IRPF é um
tributo sujeito ao lançamento por homologação, ou seja, aquele em que a lei determina que o
sujeito passivo, interpretando a legislação aplicável, apure o montante tributável e efetue o
recolhimento do imposto devido, sem prévio exame da autoridade administrativa, conforme
definição contida no caput do art. 150 do CTN, tendo sua decadência regrada, em princípio,
pelo § 4P. deste mesmo artigo (cinco anos contados da data do fato gerador). Cumpre lembrar
que o parágrafo 42 do art. 150 exclui expressamente do seu escopo os casos em que seja
constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, aplicando-se, por conseguinte, a rega
geral prevista no art. 173 do CTN, inciso L

Uma vez que a autoridade lançadora não qualificou a multa de oficio e,
portanto, não caracterizou a ocorrência de dolo fraude ou simulação, aplica-se a rega geral
para o prazo decadencial prevista para os tributos sujeitos a lançamento por homologação
(cinco anos da data da ocorrência do fato gerador).

Como se sabe, tendo em vista o aspecto temporal, o fato gerador do imposto
apurado no ajuste anual é complexivo, ou seja, se completa após o transcurso de um
determinado período de tempo e abrange um conjunto de fatos e circunstâncias que,
isoladamente considerados, são destituídos de capacidade para gerar a obrigação tributária
exigível. Este conjunto de fatos se corporifica, depois de determinado lapso temporal (um ano
no caso), em um fato imponível. Assim, os rendimentos auferidos ao longo do ano-calendário
(declarados ou omitidos) devem ser somados para, só então, se calcular o tributo a ser exigido.
Não é o fato isolado (cada rendimento recebido ou cada omissão detectada), mas sim o
conjunto de todos os fatos ao longo do período de apuração que irá constituir o fato gerador do
imposto devido no ajuste anual.

Desta forma, o fato gerador do Imposto de Renda Pessoa Física,
relativamente aos rendimentos sujeitos à tributação anual, se perfaz em 31 de dezembro de
cada ano, momento em que se verifica o termo final do período, para efeitos de determinação
da base de cálculo do imposto, nos teimos da lei.

A presente autuação abrange o ano-calendário 1998, cujo prazo decadencial
começou a fluir em 31.12.1998, de modo que o lançamento poderia ter sido formalizado até
31.12.2003 (cinco anos da data do fato gerador). Assim, visto que o presente Auto de Infração
foi cientificado ao contribuinte em 18/03/2004 (fl. 65), já havia decaído o direito da Fazenda
Pública constituir o crédito tributário.

Diante do exposto, voto por ACOLHER a preliminar de decadência para
extinguir o crédito tributário.

g4L?=
Maria Lú ia Moniz de Ara 

l 
Calo 
r

ino Astorga, Relatora.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
2 CAMARA/2' SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°: 10805.000442/2004-86 ---
Recurso n°:

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 30 do art. 81 do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a)
Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda
Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2202-00.470,--

Brasília/DF

WY-N) 

EVELINE COÊLHO DE MELO HOMAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional


